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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 264/2010
RELATÓRIO

De autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, o projeto tem por fim alterar a remuneração dos Conselheiros Tutelares, que passa a ser equivalente ao símbolo CC3 do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Município, a partir de janeiro de 2011.  

O aumento de remuneração é justificado pelo Chefe do Executivo sob o argumento de que a demanda dos Conselheiros tem sido muito grande.

Em anexo ao projeto segue a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com os incisos I e II do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

É o relatório. 

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

    AO PROJETO DE LEI 264/2010

1.  Nunca é demais ressaltar que toda e qualquer atualização salarial, exceto a revisão geral anual, encontra seu primeiro limite na Lei de Responsabilidade Fiscal, segundo a qual, no caso dos municípios, o total de gastos com pessoal não pode ultrapassar 60% de sua receita corrente líquida, assim distribuídos: 6% para o Legislativo e 54% para o Executivo.

Os Conselheiros Tutelares, embora sejam uma categoria à parte, cuja investidura se dá mediante eleição e por prazo certo, enquadram-se como agentes públicos integrantes do Poder Executivo. Assim,  para que o Executivo possa proceder à pretendida majoração de sua remuneração, deve observar se não haverá a extrapolação do limite de 54% da RCL. Essa análise, entendemos que será feita de forma mais aprofundada por ocasião do parecer da Comissão de Finanças e Orçamento da Casa.

2. Além desses limites numéricos, a Lei de Responsabilidade Fiscal prevê ainda que todo ato que resulte em aumento de despesa esteja acompanhado de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes, e ainda, declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. Tais documentos encontram-se acostados ao projeto.

3. Uma questão que poderia ser argüida diz respeito ao fato da concessão do aumento ser concedida em época eleitoral, o que é vedado pela Lei Federal 9.504/97: 
Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:

...

VIII - fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir do início do prazo estabelecido no art. 7º desta Lei e até a posse dos eleitos.”
A Lei Eleitoral, como se vê, proíbe, nos 180 dias anteriores ao pleito a revisão geral que exceda a reposição da inflação do ano da eleição. Contudo, considerando que as eleições de 2010 não atingem diretamente os municípios (já que são para deputado estadual, federal, senador, governadores e presidente da República), é inaplicável ao caso a referida restrição acima transcrita.  

4. Pelo exposto, nos aspectos por nós analisados, não vislumbramos a existência de óbices legais ou constitucionais ao projeto, pelo que emitimos parecer FAVORÁVEL.

Londrina, 1º de setembro de 2010.

Paulo Anchieta da Silva

  OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

   PARECER DA AO PROJETO DE LEI Nº 264/2010

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolheu, por unanimidade, o parecer da Assessoria Jurídica, sendo FAVORÁVEL à tramitação do projeto. 

                                        SALA DAS SESSÕES, 1º de setembro de 2010.

       ROBERTO FU                          TITO VALLE       
    ROBERTO KANASHIRO

     PRESIDENTE/RELATOR      VICE-PRESIDENTE                        MEMBRO 
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